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EDITAL DA CHAMADA PUBLICA NS 2025.04.14.01

PREÂMBULO

e srcnErÁRre ne saÚnE da PREFEITURA MUNICIPAL oE IrepelÉ/cE, torna público para

conhecimento de todos os interessados que estará recebendo os requerimentos e os documentos
quanto a qualiÍicação de entidades como organização social para contratos de gestão na área da

saúde no município de ITAPA]É/CE, mediante procedimento administrativo na modalidade
CHAMADA PÚBIICA Ne 2025.04.14.01, identificado abaixo, mediante as condições

estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.e 14.133 de 01 de abril de

2023 e suas alterações posteriores, Lei Federal 9.637 de 15 de maio de 1998, Lei Municipal no

2.382, de 24 de março de 2025, Decreto Municipal n' 037, de 11 de Abril de 2025 e demais

legislações pertinentes a matéria.

Compõem-se o presente Edital os seguintes ANEXOS:

ANEXO I - Modelo de Requerimento;
ANEXO tl - Modelo de Declaração atendimento aos requisitos;
ANEXO lll - Modelo de Declaração - atendimento ao arL 7e, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

ANEXO IV - Modelo de Declaração de não parentesco;

ANEXO V - Modelo de Declaração de inexistência de servidor Público Municipal no Quadro
Socieúrio.

1. DO OBIETO

1.1. O presente procedimento administrativo tem como objeto o CITAMAMENTO PÚBLICO DE

ENTIDADES PRIVADAS, SEM FINS LUCRATIVOS, INTERESSADAS EM SE QUALIFICAREM
COMO ORGANIZAçÃO SOCIAL, NA ÁREA DE SAÚDE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPTO DE

ITAPAJÉ/CE, PARA HABILITAçÃO PARA EVENTUAL E FUTURO GERENCIAMENTO,

eDêpârtâmento de Ucitação
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CHAMAMENTO PÚBLICO DE ENTIDADES PRIVADAS, SEM

FINS LUCRATIVOS, INTERESSADAS EM SE QUALIFICAREM
COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, NA ÁREA DE SAÚDE, NO

Âr'rsrro Do MUNICíPIo DE ITAPA,É/cE, PARA

HABILITAÇÃO PARA EVENTUAL E FUTURO

GERENCIAMENTO, OPERACIONALÍZAç4IO E EXECUÇÃO DAS

AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE DOS EQUIPAMENTOS DE

SAÚDE DA REDE MUNICIPAL, MEDIANTE FUTURA

CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GE§TAq.

MODALIDADE:

Ne

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

PERIODO
RECEBIMENTO
REQUERIMENTOS

DE
DOS DE ].6 DE ABRIL DE 2025 A DE 16 DE MAIO DE 2025.

LOCAL DO RECEBIMENTO
DOS REQUERIMENTOS E

DOCUMENTOS

SEDE DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇAO DA PREFETTURA

DE ITAPAJÉ, LOCALIZADA NA RUA SÃO FRANCISCO, NS 175,

CENTRO ITAPA E-CE.
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2.1 Nos termos do Decreto Municipal Ns 037, de 11 de Abril de 202s, somente poderá ser
qualificada como organização Social as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins Iucrativos,
cujas atividades sejam dirigidas à saúde, com o obietivo de fomentar a descentralização de
atividades e serviços públicos não-exclusivos desempenhados por órgãos ou entidades públicas
municipais, atendidas as condições estabelecidas no Decreto supra e observadas às seguintes
diretrizes:

oPERÁCIONALTZAçÃO .E EXECUÇÃO DAS AÇOES E SERVIÇOS DE SAúDE DOS
EQUIPAMENTOS DE SAÚDE DA REDE MUNICIPAL, MEDIANTE FUTURA CELEBRAçÃO DE
CONTRATO DE GESTÃO.

2. REQUESTTOS MíNTMOS A PARTICTPAÇÂO DO PRESENTE PROCEDTMENTO

I - Comprovação do registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social dos seus obietivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes

financeiros no desenvolümento das próprias atividades;
c) proibição da distribuição de bens ou de parcela do património líquido, em qualquer

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de assàciado ou membro
da entidade;

d) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhes
forem destinados, bem como dos excedentes financeiros oriundos do(s) contrató(sJ de
gestãofões) de que trata o art. 5s desta Lei, ao patrimônio do Município ou de outra organização
social, qualificada na forma desta Lei, nos casos de extinção ou desqualificação;

e) ter a entidade, como órgão de deliberação superior, um Conselho de Administração e,
como órgão de direção superior, uma Diretoria, sendo assegu'rado àquele as atribuiçôes
normativas e de controle básico, previstas em lei;

Í] previsão de participação, no Conselho de Administração, de membros da comunidade
de notória capacidade profissional e idoneidade moral e/ou membros do poder público;

g) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) composição e atribuições da diretoria;
i) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município de ltapaié, dos

relatórios Íinanceiros anuais e do relatório anual de execução do Contrato de Gestão.

II - Haver aprovação quanto ao cumprimento integral dos requisitos estabelecidos nesta
Lei para sua qualificação pelo titular do órgão da Administração Direta supervisor ou regulador
da área da atividade correspondente ao seu objeto social.

2.2. Na hipótese de mais de uma solicitação de qualificação, ou quando a Administração pública
considerar vantaioso incentivar a qualificação como Organização Social das pessoas iurídicas de
direito privado de que trata o art. 1e da Lei Municipal n" Z.3BZ, de 24 de março de 2025, poderá
ser realizado procedimento de seleção, cujas regras serão estabelecidas em Regulamento.

2.3 É vedada a qualificação de organizações sociais para desenvolvimento de atividades:
I. exclusivas de Estado;
Il. de apoio técnico e administrativo à administração pública municipal; e
III. de fornecimento de instalação, bens, equipamentos ou execução de obra pública em favor

da administração pública municipal.

Dcpertâmênto dê ticitação
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3.1. A secretária da saúde do Município de ttapajé-cE, através da cotrltssÃo ESPECIAL DE
QUAUFICAÇÂ0 E6ELEÇÃo receberá requerimenio de pessoas jurídicas de direito privado, sem
fins lucrativos, interessadas em obter a qualificação como 0rganização social para contratos de
gestão na área da saúde no Município, o que o fará nos termos do presente Editai, em consonância
com a Lei Municipal n' 2.382, de 24 de março de 2025, Decreto Municipal Nq 037, de 11 de Abril
de 2025.
3.2' A pessoa iurídica de direito privado, sem fins lucrativos, interessada na qualificação como
organização social no âmbito do Município de Itapaié, até o dia e hora aisinalado, deverá
apresentar requerimento de qualificação dirigido à secretária da saúde, o qual deverá ser
entregue no junto ao Departamento de Licitações, na sede da prefeitura de Itapajé-cE, devendo
ser subscrito pelo representante legal da entidade, acompanhado de todoi ós documentos
indispensáveis ao pleito, conforme discriminados adiante no presente edital, através de envelope
lacrado, opaco, identificado externamente com o nome da entidade pretendente à qualificação,
da seguinte forma:

2.4. O processo de qualificação de entidade privada sem fins lucrativos como organização social
compreende as seguintes fases:

I. publicação de Edital;
II. seleção da entidade privada sem fins lucrativos;
III. publicação do ato de qualificação; e
IV, celebração do contrato de gestão.

3. DO RECEBIMENTO DE REQUERIMENTOS E DOCUMENTOS

À corrlrssÃ
EDITAL DE

o ESPECTAL DE QUÁrrFrCÁçÃo E SELEçÃO
CHAMAMENTO PÚSLTCO NS ZO25,O4.I4.OL

MUNICÍPIO DE ITAPAIÉ/CE
Re uerente: (ldentifica oda Entidade: Nome e CNPI)

3.3. 0s envelopes entregues fora da data e horário marcados não serão recebidos.
3.4. Todos os documentos incluídos no envelope deverão ser apresentados em formato A4, com
todas as folhas numeradas, em ordem crescente, e rubricadas, apresentando um índice, a
indicação do número de folhas e no final um termo de encerramento.
3.5. Após a entrega do envelope, a coMlssÃo ESPECIAL DE QUALIFICAÇÃ0 E sELEÇÃo fará a
instrumentalização dos documentos e remeterá imediatamente os mesmos para análise técnica
e meritória, bem como, verificação por parte da coMIssÃo ESPECIAL DE QUALIFICAÇÂo E
SELEÇÃO, nomeada pela Portaria cAB/pMI Ne S21, DE 11 DE ABRIL DE iOzS, 

" 
quâl ,âo

aceitará a substituição ou iuntada de qualquer documento por parte das participantes, ràlro nas
seguintes hipóteses:
aJ Para fins de esclarecimentos que forem eventualmente solicitados pela COMISSÂO ESpECIAL

DE QUALIFICAÇÂO E SELEÇÂO.
bJ Para complementação dos documentos exigidos ou para o saneamento de eventual

irregularidade no requerimento, que poderá ser concedida à participante pela coMlSSÃo
ESPECIAL DE QUALIFICAÇÂO E SELEÇÂo.

3.6. A participante poderá ser representada, em todos os atos do processo, inclusive nos contatos
com a CoMISSÃ0 ESPECIAL DE QUALIFICAçÃo f SElfçÃO, po. rrn representante legal,
devidamente nomeado por procuração com poderes expressos paia atuar neste procedimento.
3.7. Fica dispensada a procuração prevista no item anterior na hipótese de a pJrticipante estar
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representada por seu responsável legar, que deverá comprovar essa quaridade através do
estatuto ou documento pertinente e documento oficial de iàentificação cám foto devidamente
autenticado em cartório.

4. Do pRAzo E DEMAIS coNDIçôEs oo RECEBIMENTo
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4.1'0 requerimento da entidade interessadâ deverá ser dirigido à secretária da saúde, no prazo
e hora estipulado neste instrumento, a contar da publicaçãoãeste edital.
4.2. Os requerimentos serão recebidos pelo Departamento de Licitações, na Sede da prefeitura de
Itapa.ié-cE, localizado na Rua são Francisco, nq 17s, centro, ltapajé-cE, a partir do dia 16 de abril
de 2025 até o dia 16 de maio de 2025, no horário de 07:30h às 17:00h.
4.3,.o pr.azo de vigência do presente processo de chamada pública poderá ser prorrogado, a
critério da Secretária da Saúde.

5. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A QUALIFICAçÂO

5,1. Para fins de credenciamento e qualificação como organização social, as entidades privadas
deverão, além de atender aos requisitos mínimos dã participação, atender os ráquisitos
necessários à apresentação dos documentos que .ompiovem a capacidade de atuãr, em
observância a Lei Municipal que rege a matéria, dàscrita nà preâmbulo,
5.1,01. o envelope apresentado pero participante deverá cànter a seguinte documentação:

5.1.01.1. TNFORMAÇÕES GERÁIS SOBRE A PARTTCIPANTE
a. Pedido de qualificação como_organização social, dirigido à secretaria Municipal de saúde, por
meio de requerimento escrito. (Modelo Anexo l).
b. Declaração assinada pelo presidente da entidade, ou representante legal, informando que a
entidade não foi declarada inidônea por qualquer esfera fàderativa ou srrp"nsa de licitar ou
impedida de contratar com o Município de ltapajé, inclusive que não existem fatos impeditivos
de sua qualificação e se compro^mete a_com,nicar o Municípiá de ltapajé/cE quarquer íato que
venha a comprometer sua qualificação (Modelo Anexo IIJ.

I:191 2' COMPROVAçÃO DE REQUTSTTOS ESPECÍFTCOS PARA A HABTLTTAçÂO À
QUATIFICAÇÃO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

5.1.01.2.1. HABILITAÇÂO JURÍDICA
a. Cópia do ato constitutivo vigente (Estatutol registrado em cartório;
b. comprovar o registro de seu ato constitu tivo lEstatutol e alterações posteriores, dispondo,
minimamente, sobre:
b.1 natureza social dos seus obietivos relativos à respectiva área de atuação;b.2 finalidade não lucrativa, com a obrigatorieàade de investimento de seus excedentes
financeiros no desenvolümento das própriasãtividades;
b.3. proibição da distribuição- de bens ou de parcela do património líquido, em qualquer
hipótese, inclusive em razão de desligamento, reti;ada ou falecimento de associado ou membro
da entidade;
b,.4 previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhes forem
destinados, bem como dos excedentes financeiros oriundoido(sJ contrato[sj de jestão(ões) de
que trata o art. 5a desta Lei, ao patrimônio do Município ou de outra órgaiização social,
qualificada na forma desta Lei, nos casos de extinção ou deiqualificação;

o itaDaiê.ce .oov.br
Dêpanamêôto de LicltâÉo
R:a Sáo Francsco. No i 75 Cenko - ttapejó/CE i CEp 62 600-000
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5.1.01.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA
i. cartão do cadastro Nacional de pessoas furídicas do Ministério da Fazenda (cNp.l/MFJ;
i. Prova de regularidade para com a fazenda federal relativa aos tributos fedeiais á díviáa atlva
da União (inclusive contribuiçôes sociais);
It Prova de regularidade para com a fazenda estadual de seu domicílio ou sede.l. Prova de regularidade para com a fazenda municipal de seu domicílio ou sede.
m' Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS) mediante
a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
n' Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a ]ustiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com eíeito de negativa, nos termos do Título vll-A
da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne s. sz, de lq de maio de
1943).

b.5 
_ter,a 

e_ntidade, como órgão de deliberação superior, um conselho de Administração e, como
órgão de direção superior, uma Diretoria, sendo àssegurado àquele as atribuições ná..riir", 

"de controle básico, previstas em lei;
b.6 orevisão de participação, no conselho de Administração, de membros da comunidade de
rotória capacidade proÍissional e idoneidade moral e/ou membros do poder público;
b.7 em caso de associação civir, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
b.8 composição e atribuições da diretoria;
b'9 obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município de Itapaié, dos relatórios
financeiros anuais e do relatório anual de execução do Contrato de Gestão.

Il' Haver aprovação quanto ao cumprimento integral dos requisitos estabelecidos nesta Lei para
sua qualificação pelo titular do órgão da Administração Direta supervisor ou regulador da àrea
da atividade correspondente ao seu objeto social.

c. Ata de eleição ou nomeação dos integrantes da atual Diretoria Executiva ou instância
equivalente;

d. cópia do documento oficial de identificação fcom fé pública), devidamente autenticado, do
representante Iegal da entidade e procurador, se houver;

Itôpajo Msis Fono o Foliz

s.1.o1.2.2. QUATTFTCAçÃO TÉCNTCA
e. PIano estratégico da entidade;
f. Programas ou planos de ação relacionados à atividade da qualificação pretendida, quando for
o caso;
g, Currículo dos membros da Diretoria Executiva ou instância equivalente;
h. Qualificação dos membros da equipe técnica da entidade.

5.1.01.2.4. QUALTFICAçÃO ECONôMrCO-FTNANCEIRA
o' Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes
contábeis (doisJ últimos exercícios sociais [á exigíveis e apresentados na forma da lei,
devidamente registrado órgão competente de origem).
p.l.lndices de Liquidez Geral (Lc), solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), superiores a 1
[um), comprovados mediante a apresentação pelo riiitante de baranço iatrimoniar,demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 1doisl últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo)/(passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);
II-- solvência Geral (sG)= (Ativo Total)/[passivo circulante +passivo não circulante); e
Ill - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(passivo CirculanteJ.

p. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.q. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as
exigências_ da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n" 14.133, de ZOZ|, art.65, s1.).r. 0 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei n'14.133, de 2021,, art.69, s6)s. E permitida a participação de entidade em condição de recuperação iudicial desde que
amparada em certidão emitida p.ela instância iudicial competente, que certifique que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento lici[atório nos
termos da Lei 74.733/21, nos termos do Acórdão ns 7Z0l/2020 doTCU.

5.1.01.2.5. DEMATS DOCUMENTOS DE HABILTTAÇÃO
t. Declaração de atendimento ao artigo 7e, inciso xxxlllda constituição Federal; [Modelo Anexo
III)
u. Declaração Íirmada pelos membros do conselho de Administração e/ou dirigentes da
entidade de que não são familiares consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, do preieito, Vice-
Prefeito, Vereadores e Secretários do Município de Itapajé; IModelo Anexó IV]
v. Declaração assinada pelo Presidente da entidade, ou representante legil, informando que
nenhum membro da diretoria é servidor público e não exerce cargo em comissão na
administração pública municipal direta e/ou indireta de Itapajé (Modelo Anexo Vl;
w. Declaração de comprometimento com a prestação de serviços de saúde no âmÉito do sistema
Unico de Saúde (SUS), com percentual de 1000/o(Modelo Anexo It);
x. Declaração de que atende todos os requisitos exigidos na Lei Federal n 9.63T de 15 de maio
de 1998, Lei Municipal n" 2.382, de 24 de março de Zozs e o DECRETO Nc 037, de 11 de Abril
de 2O2S para qualificação como Organização Social.

5.1.02. os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia
previamente autenticada em cartório ou por servidor da Administração Municipal d e ltapajé/cE,
sendo aceito autenticação eletrônica, e estar dentro de seus prazos de validade na data dá"ntr"g"
e abertura dos envelopes ou, também, cópias obtidas por meio da internet, desde que possam ter
a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio.
5.1'03' o interessado deverá estar apto a apresentar a atualização de todos os documentos que
vencerem, mântendo-os atualizados iunto aos órgãos responsáveis.
5.1.04. A apresentação de requerimento de qualificação importa total ciência das entidades
interessadas das condições deste Edital e da Lei Municipal ne. Lei Municipal n z.3gz, de 24 de
março de 2025 e o Decreto Municipal Ne 037, de 11 de Abril de 2025.

5.1.05. DO CONSELHO DE ADMTNTSTRAçÂO
5.1'05.1. o conselho de Administração da Entidade deve estar estruturado nos termos do
respectivo estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os
seguintes critérios:
L ser composto por:
a) membros indicados por entidades representativas da sociedade civil e/ou representante do
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Poder Público, na qualidade de membros nato;
b) membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre, dentre pessoas de notória
capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;
cJ membros indicados ou eleito na forma estabelecida pelo estatuto;
dl No caso sociedade civil, membros eleitos dentre os membros ou associados;e) Até 100/o no caso de associação civil, membros eleitos dentre os membros ou associados;

II. os membros eleitos ou indicados para compor o conselho devem ter mandato de 4 (quatro)
anos, admitida uma recondução;
III. o primeiro mandato de metade dos membros eleitos e indicados será de 2fdois) anos,
segundo critérios estabelecido no Estatuto;
IV. o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a voro;v. o conselho de administração deverá reunir-se ordinariamente, no mínimo,4 (quatrol vezes
a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo;
VI - os representantes das entidades previstas nas alíneas a e b do inciso I deste artigo deverão
compor mais de 50% (cinquenta por cento) do Conselho;
VII - os Conselheiros eleitos ou indicados parâ integrar a Diretoria da entidade devem renunciar,
caso assumam as correspondentes funçôes executivas;
vllI - os conselheiros não devem ser remunerados pelos serviços que, nesta condição, prestarem à
Organização Social, ressalvada a a.iuda de custo por reunião da qual participem.
5.1.05.2. Para fins de preenchimento dos requisitos da quàlifiãação áe que trata esta lei,
compete ao Conselho de Administração:
I - definir os objetivos e diretrizes de atuação da entidade;
II - aprovar a proposta do Contrato de Gestão da entidade;
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;
IV - escolher, designar e dispensar os membros da Diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da Diretoria;
vI - aprovar e dispor sobre a alteração do Estatuto e a extinção da entidade por maioria de, no
mínimo,2/3 (dois terços) de seus membros;
vII - aprovar o Regimento Interno da entidade, o qual disporá sobre a estrutura, funcionamento,
gerenciamento, cargos e competências;
vlII - aprovarpor maioria de, no mínimo,2/3 [dois terçosJ de seus membros, o regulamento próprio
contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviçoi, bem como para
compras e alienações e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão público supervisor da execuçáo d; contrato de Gestão, os
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria;
X - fiscalizar, com auxílio de auditoria externa, o cumprimento das diretrizes e metas definidas para
a entidade e aprovar os demonstrativos Íinanceiros e contábeis e as contas anuais da entidade.

ircitacao@ita e ce.qov.br
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5.1.05.2. O conselho fiscal reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, 01 (uma) vez ao ano e,
extraordinariamentg quando convocado pela Diretoria ou a requerimento de qúalquer de seus
membros;

5.2.. o atendimento aos requisitos estabelecidos no item s deste instrumento, é condição
indispensável à qualificação da entidade privada como organização social, cujos documentos
probatórios serão apresentados ao órgão supervisor ou à entidade supervisora no ato da .
inscrição da entidade privada postulante.
6. DO R,ECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS

Dêpârtamênto de LicitâÉo
Rua Sâo Francisco, No'175. Centro - llapejé/CE I CEp: 62 600-000
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6.1. Ao Departamento de Licitações do Município de ltapajé-cE receberá requerimentos com a
documentação exigida a partir da publicação do presentà edital, em sua sede, localizado na Rua
são Francisco, ne 175, centro, Itapaié-cE e posteriormente remeterá os documentos à coMISSÃo
ESPECIAL DE QUALIFICAÇÂo e sELeçÂ0, a qual, por sua vez, encaminhará a autoridade
competente.

7. DOS PROCEDIMENTOS DE IULGAMENTO DOS DOCUMENTOS

CPL de rtapajé
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7.1. A COMISSÂO ESPECIAL DE QUALIFÍCAÇÃ0 E sELEÇÂo receberá os requerimentos e
envelopes contendo os documentos de habilitação para a qualificação até o dia e hora fixados no
preambulo do edital.
7.2. Em conformidade com o recebimento do(s) requerimento(sJ e envelope(sJ contendo os
documentos de habilitação, a coMISSÂo ESpECIAL DE euALIFiiAÇÂo E siLàCÃo remeterá
imediatamente-para c0MISSÃ0 ESpECIAL DE QUALIFICAÇÂo E sELEÇÃo.
7.3. A COMISSÃO ESPECIAL DE QUALIFICAÇÃo E sELEÇÃô procederá a abertura dos Envelopes
protocolados, contendo os documentos, os quais serão rubricados por seus membros.
7.4. A COMISSÃO ESPECIAL DE QUALIFICAÇÃO E SELEÇÂO ANAIiSàrá OS TEqUETiMENIOS CM Até
25 (ünte e cinco) dias da data do protocolo do recebimento dos respectivàs requerimentos e
envelopes contendo os documentos de habilitação.
7.5. A coMISSÂo ESPECIAL DE QUALIFICAÇÃo e sEleçÂo elaborará parecer opinando a
respeito da qualificação da participante como organização social, verifiiando se á entidade
atende os requisitos de qualificação constantes neste Edital, na Lei Municipal no, z.3gz, de 24 d,e
março de 2025 e Decreto Municipal Ne 037, de 11 de Abril de zo2i, verificando se fora
apresentado toda a documentação exigida neste Edital, bem como, realizando análise da
documentação apresentada pela entidade, devendo, ao final, emitir parecer fundamentado
quanto à qualificação, opinando pelo deferimento ou indeferimento do pLdido.
7.6. O pedido de qualificação será indeferido quando:
aJ A requerente não se enquadrar nas atividades dirigidas à saúde;
bJ A requerente não atender aos requisitos descritos na Lei Municipalna.2.3gz,de24 de março
de 2025 e Decreto Municipal No 037, de 11 de Abril de 2025, inclusive no quetange à experiência
na área da saúde;
c) A.documentação apresentada estiver incompleta ou não for reapresentada no prazo
concedido;
dJ A requerente incorrer em uma das hipóteses de impedimento previstas neste Edital.
7.7. Indeferido o requerimento, abrir-se-á prazo recursal nos termos do art. 165 da Lei ne
14.133/27, e, em pós, o Processo será, eventualmente, arquivado;
7.8' Atendidos os pressupostos previstos no parágrafo anterior, será o processo encaminhado
ao Secretário Municipal de saúde, para análise e parecer de mérito nuna prazo de até 1o (dez)
dias úteis.
7.9. Sendo favoráveis os pareceres para qualificação da entidade como organização social, o[aJ
secretário(a) Municipal de saúde encaminhará exposição de motivos ao(àf procurador(aJ Geral
do Município, que emitirá parecer de mérito quanto a regularidade do processo.
7.10.. sendo favorável o parecer jurídico para qualificação da entidade como organização
social o(a) Procurador(a) Geral do Município encaminhará minuta de decreto espãcífico de
qualificação da entidade como Organização Social ao Chefe do poder Executivo.
7.11. _ sendo desfavorável o parecer jurídico para qualificação da entidâde como organização
Social, o processo será arquivado, respeitado o contraditório e ampla defesa.
8. DO PARECERE DAHOMOLOGAçÃO DO PROCEDTMENTO

licitacao@itapaie.ce.qov.br
www.itapaie.ce. gov. bro Dêp.rt.mento dê Licitação
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9. DA DESQUALTFTCAÇÃO DA ENTTDADE COMO ORGANTZAçÂO SOC|.AL
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8.10. o chefe do Poder executivo poderá fazer as suas considerações antes da emissão do
respeito Decreto.
q.11. Â homologação da qualificação das entidades como organização Social se dará por meio
!e 9dição de Decreto do(a) Prefeito(a) de ltapaié, a ser publicaào no íiá.io oficirl do Município.
8,12. A qualificação não vincula a contratação por meio de contrato de Gestão, que será ob]eto
de Edital específico,

CPL dê lt.pàié
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9.1. A entidade privada sem fins lucrativos poderá ser desqualiÍicada:
I. Por decisão fundamentada do órgão supervisor ou da entidade supervisora;
IL Pelo descumprimento ou encerramento do contrato de gestão;
III. Quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão, na
Lei Municipal ne.2.382, de 24 de março de 202s e Decreto Municipal No 037, de 11 d; Abril de
2025; e
IV. Pelo não atendimento, de forma injustificada, às recomendações da coMISSÃ0 ESPECIAL
DE QUALIFICAçÂO E SELEÇÂO ou do órgão supervisor ou da enüáade supervisora.
9'2. A desqualificação ocorrerá em ato do Poder Executivo Municipal, cuja proposição caberá ao
órgão supervisor ou à entidade supervisora, ouvida procuradoria Geral.
9.3. Na hipótese de desqualificação da organização social, o órgão supervisor ou a entidade
supervisora providenciará a incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doaçôes
que lhe foram destinados e dos excedentes financeiros decorrentes de suai atividades.
9.4. Na hipótese de desqualificação da organização social, as atividades absorvidas pela entidade
privada poderão ser reassumidas pelo Poder Público, com vistas à manutenção daiontinuidade
dos serviços prestados e à preservação do patrimônio, facultada ao Município a transferência da
execução do serviço para outra organização social, observado o disposto no art. 2ada referida Lei
Municipal.

10. DA TMPUGNAçÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLÂRECIMENTOS

10,1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório deste procedimento, dentro dos prazos legais e condições estabelecidas na Lei\./ 74.t33 /27.
70.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração
aquele que não o fizer dentro do prazo legal.
10.3. Somente serão aceites solicitações de esclarecimentos, proüdências ou impugnações
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não
Iavável, que contenha as razões, fundamentos e pedidos e demais requisitos necessários a
formalização da demanda.
t0.4. Eventuais modificações ao presente Edital que o Município julgar necessárias, serão
disponibilizadas no Diário Oficial do Município e nas demais fontei pertinlntes para ciência dos
interessados.
10.5. ConstituFse em obrigação dos interessados o acompanhamento dos comunicados e
informações disponibilizados no endereço eletrônico oficial do Município de ttapajé, na imprensa
oficial do Município ou nas demais fontes disponíveis.
10.6. Não serão aceitas reclamações fundamentadas na falta de conhecimento das informações
no editaliá disponibilizadas.
11. DEMATS OBSERVAçOES

é
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11.1. Qualquer cidadão, vedado o anonimato, desde que amparado por evidências de erro ou
fraude, é parte legítima para requerer administrativamente a perda da qualificação da entidade
como Organização Social no Município de Itapajé.
71.2. As entidades qualificadas como organização social, no âmbito do Município de ttapajé,
poderão participar de processo de seleção por meio de chamamento público, nos termos a sárem
definidos em futuro Edital, para escolha de entidade apta a celebrar eventual contrato de gestão.
11.3. Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da entidadg que
implique mudança nas condições que instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada,
imediatamente, ao Município de Itapajé, acompanhada das justificativas e dos documentos
pertinentes, sob pena de cancelamento da qualificação.

12. DISPOSTÇOES GERATS

cPL dê ltrp.ié
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72.7. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da
legalidade, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular
funcionamento da admin istração.
12.2. Quaisquer pontos omissos ou obscuros do presente instrumento de chamamento público
serão dirimidos pela Secretária da Saúde e COMISSÀO ESpECIAL DE QUALIFTCAÇÂO E SELEÇÃO,
com fulcro na legislação municipal, proferirá manifestação.
12.3. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso
exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão
ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data da entrega da documentação.
12.4. Para dirimir, na esfera iudicial, as questôes oriundas do presente edital será competente o
Foro da Comarca de ltapajé - CE.

12.5. Quaisquer informações poderão ser solicitadas iunto ao endereço eletrônico:
Iicitacao@itapa.ie.ce.gov.br, ou iunto ao Departamento de Licitações localizado na Rua São
Francisco, na 175, Centro, Itapaié-CE, no horário das 07h30min às 13h30min.
12.6. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, fica assegurado à autoridade competente:
12.6.1. alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, do presente procedimento,
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
72.6.2. anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto
dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

ltapajé /CE, I 5 de abril de 2025.

ADRIANA PIRES COSTA
PRESTDENTE DA COMTSSÃO ESPECTAL DE QUALTFTCAçÃO E SErEçÃO

licitacao(ôitapaie.ce.oov.br
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A(o) (Nome
CNPJ sob o n

ANEXO I
MODELO DE REQUERIMENTO

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE)

$rnlu^noe púUICA Ne 202s.04.14.01

de EntidadeJ, pessoa jurídica de direito privado, sem fins Iucrativos, inscrita no
Bairro

-UF, por intermédio de seu representante
>, portador da Carteira de ldentidade

a com endereço na Rua- n.,
no Municíp io de
legal o[a) Sr.(a] <

nq- e do CPF fla < _), v
Organização Social no âmbito
declara atender todas as exigê
tanto, em anexo, a documentaçã

Nestes termos, pede deferimento.
Local e Data,

em por meio deste requerer a sua qualificação como
do Município de Campos ltapajé/CE, na área da Saúde, e
ncias deste Edital de Chamamento público, iuntando para
o necessária.

[Nome e assinatura do representante legal]

e
licitacao@itaoaie.ce.qov.br
www.itapaje.ce. gov.br
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ANEXO II
MoDELo or oEcmneçÃo DE ATENDTMENTo Aos REeursrros DE pARTlcIneçÃo

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE)

CHAMADA PUBLICA NS 2025,04.14.01

A participante (denominação social), inscrita no CNPJ sob o ne, por intermédio de seu
representante legal o(al Sr.(a) <>, portador da Carteira de ldentidade na _ e do CpF nq <

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que:
nea por qualquer esfera federativa, ou suspensa de licitar oua) Não foi declarada inidô

impedida de contratar com o Município de Itapaié, enquanto durarem os efeitos da sanção;
b) Não existem fatos impeditivos de sua qualificação e se compromete a comunicar o
Município de ltapajé/CE qualquer fato que venha a comprometer sua qualificação; e
c) Se compromete com a prestação de serviços de saúde no âmbito do Sistema único de
Saúde (SUS), com percentual de 700o/o (cem por centoJ.

Local e Data.

e

Icitacao6ita e.ce.oov.br

cPL d. ltrp.ié

FL5 7J

,fu

o @ www. itapajê.ce. gov.br

[Nome e assinatura do representante legal]
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PREFEITURA DE,

!TAPAJE
Itepaio Mais Forto e Foliz

ANEXO III
MODELO DE DECUTRÂÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7s, INCISO XXXIII, DA

coNsrrTUrçÂo FEDERAL

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE)

CHAMADA PÚBLICA NE 2025.04.14.01

A participante (denominação social), inscrita no CNPf sob o nq, por intermédio de seu
representante legal ofal Sr.(a) <>, portador da Carteira de Identidade na 

- 

e do CPF ne <

> DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que não emprega menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos. Por se expressão da verdade, firmamos a presente.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: ( )
SIM ( ) NÂO. (Observaçâo: assinalar a ressalva)

Local e Data.

INome e assinatura do representante legal]

Dep.rtâmento dê Licltação
Rua Sáo Francisco, N'175, Centro - llapajé/CE I CEP: 62.600-000
CNPJ: 07.683 956/0001-84
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇAO DE NÃO PARENTESCO

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE]

CHAMADÂ PÚBLICA NS 2025.04.14.01

Local e Data.

[Nome e assinatura do representante legal]

o conselho de administração (ou os dirigentes) da [nome da Entidade civil), inscrita no cNpJ
sob o nq DECLARA, para fins de qualificação como
organização social no Município de ltapajé/cE, que não há dentre seus componentes,
familiares consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, do prefeito, vice-prefeito, váreadores
e Secretários do Município de ttapajé/CE, e, portanto, não há fatos impeditivos à sua
qualificação como Organização Social, compromete-se, sob as penas da Lei, a levar ao
conhecimento do Município de Itapaié/cE, todo e qualquer fato superveniente que venha a
alterar suas condições de qualificação. Por ser expressão da verdade, firmamos apresente.

licitacao@itaoaie.ce.oov. bí
www. itapaje.ce. gov.br
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Departamênto dc UcitâÉo
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ANEXO V
MoDELo DE DECLARAÇÃo nr lruExrsrÊrucrA DE SERVTDoR púslrco MUNrcrpAL No

QUADRo socrrrÁruo

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADEJ

cHnMlna púsrICA Ns 202s.04.14.01

A participante (denominação social), inscrita no CNPI sob o ne ,por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) <>, portador da Carteira de Identidade ne _ e

nenhum membro da diretoria é servidor público e não exerce cargo em comissão na administração
pública municipal direta e/ou indireta de Itapaié/CE, Fundos e/ou Fundações municipais.

Local e Data.

INome e assinatura do representante legal]
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